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PARECER PARLAMENTAR Nº   14  / 2024 (CLJRF) 

 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 7 / 2024 (Projeto do Legislativo) 

 

RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara 

Municipal de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

  O Exmº. Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

 Na sessão ordinária do dia 06/02/2024, o Projeto foi lido, dando ciência de seu 

conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos 

termos do artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 É o sucinto relatório. 
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ANÁLISE 

 

Trata-se de projeto de, de autoria do nobre vereador Pablo Florentino que 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR AOS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - ACS´S E AOS AGENTES DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS - ACE´S, INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL ANUAL, DANDO 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 

 

A Lei nº 11.350, de 05 de outubro de 2006, criou um incentivo financeiro da União 

para fortalecimento de políticas públicas afetas à sua atuação, repassadas pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS) diretamente aos fundos de saúde dos Municípios. 

 

O recurso do IFA é oriundo do Governo Federal, enviado anualmente pelo 

Ministério da Saúde. O projeto autoriza o pagamento de forma anual e individual com 

valor estabelecido a partir do piso nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias.  

 

De acordo com o Ministério da Saúde o incentivo adicional representa uma 

décima terceira parcela a ser paga para o agente comunitário.  

 

A matéria é importante para a valorização desses profissionais, que 

desempenham papel fundamental na promoção e bem-estar da população, tanto os 

agentes de saúde quanto os de endemia merecem ser reconhecidos por seu esforço e 

dedicação. Eles trabalham pelo bem-estar de toda a população, seja no sol ou na 

chuva, principalmente em favor daquelas pessoas em comunidades mais carentes. 

 

O Incentivo Financeiro Adicional são recursos oriundos do Governo Federal, 

repassados pelo Ministério de Saúde, assim como outros pagamentos para a categoria, 
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não impactando nos custos do município. Estes recursos são regulamentados através 

de Lei Federal. 

 

Fica a cargo da União o repasse em 12 parcelas consecutivas e 1 adicional 

no último trimestre de cada exercício financeiro, fundo a fundo como assistência 

financeira complementar, na proporção de 95%, sobre o valor do piso salarial. 

 

O valor do incentivo financeiro federal de custeio mensal equivale a dois 

salários mínimos por Agente Comunitário de Saúde – ACS, a ser repassado pela União 

aos entes federativos. 

 

Não havendo, no caso em tela nenhum vício de inciativa, pois o projeto não 

cria qualquer despesa ao Município, apenas complementa a Legislação Federal que 

repassa o recurso para atender os ACS E AE; 
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VOTO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei n° 07/2024. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

Anchieta – ES, 01 de abril de 2024. 

Cleber Oliveira da Silva: ______________________________________ 

Relator 

Acompanham o voto do relator: 

Sergio Luiz da Silva Jesus: ________________________________ 

Presidente 

 Renato Lorencini: ____________________________________ 

 Membro 
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